
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2663999 - SP 
(2024/0208833-5)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : VITOR DO AMARAL
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

RODRIGO TADEU BEDONI - DEFENSOR PÚBLICO
JULIANA DO VAL RIBEIRO - DEFENSOR PÚBLICO - 
SP291690

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS DE LEI FEDERAL TIDOS 
POR VIOLADOS. SÚMULA N. 284 DO STJ. HABEAS 
CORPUS DE OFÍCIO. BURLA À INADMISSÃO DO 
RECURSO. MINORANTE PREVISTA NO ART. 33, § 4º, DA 
LEI N. 11.343/2006. DEDICAÇÃO A ATIVIDADES 
CRIMINOSAS. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O recurso especial é modalidade recursal restritiva, de 
fundamentação vinculada e cuja devolutividade é limitada. É 
pressuposto dessa forma de impugnação a correta indicação do 
dispositivo legal tido por violado.
2. A principal finalidade do recurso especial não é corrigir 
eventual injustiça do caso concreto, mas, sim, uniformizar 
a interpretação da lei federal, motivo pelo qual se exige a correta 
indicação do dispositivo legal e a demonstração analítica 
da violação cometida pelo acórdão recorrido. 
3. No caso dos autos, o agravante não indicou o(s) artigo(s) de lei 
federal tidos por violados, apenas sustentou o preenchimento dos 
requisitos para a incidência do privilégio do tráfico. Assim, deve 
ser considerada deficiente a pretensão, uma vez que não cabe ao 
STJ presumir os dispositivos violados nem os limites da 
devolutividade.
4. A concessão de habeas corpus de ofício é prerrogativa do 
julgador, e não direito subjetivo da parte. Ademais, o referido 
expediente não se presta a burlar as regras processuais de 
admissibilidade. Precedentes.
5. Por ocasião do julgamento do REsp n. 1.887.511/SP (Rel. 
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Ministro João Otávio de Noronha, DJe 1º/7/2021), a Terceira 
Seção desta Corte Superior de Justiça decidiu que o uso 
supletivo dos elementos relativos à natureza e à quantidade de 
drogas apreendidas, na terceira fase da dosimetria, para fins de 
afastamento do redutor previsto no art. 33, § 4º, da Lei n. 
11.343/2006, somente pode ocorrer quando esse vetor for 
conjugado com outras circunstâncias do caso concreto que, unidas, 
caracterizem a dedicação do agente à atividade criminosa ou a 
integração a organização criminosa, exatamente como ocorreu no 
caso dos autos.
6. Agravo regimental não provido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Otávio de Almeida Toledo 
(Desembargador Convocado do TJSP), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

Brasília (DF), 10 de fevereiro de 2025.

 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ 
Relator
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STJ presumir os dispositivos violados nem os limites da 
devolutividade.

4. A concessão de habeas corpus de ofício é prerrogativa do 
julgador, e não direito subjetivo da parte. Ademais, o referido 
expediente não se presta a burlar as regras processuais de 
admissibilidade. Precedentes.

5. Por ocasião do julgamento do REsp n. 1.887.511/SP (Rel. 
Ministro João Otávio de Noronha, DJe 1º/7/2021), a Terceira 
Seção desta Corte Superior de Justiça decidiu que o uso 
supletivo dos elementos relativos à natureza e à quantidade de 
drogas apreendidas, na terceira fase da dosimetria, para fins de 
afastamento do redutor previsto no art. 33, § 4º, da Lei n. 
11.343/2006, somente pode ocorrer quando esse vetor for 
conjugado com outras circunstâncias do caso concreto que, unidas, 
caracterizem a dedicação do agente à atividade criminosa ou a 
integração a organização criminosa, exatamente como ocorreu no 
caso dos autos.

6. Agravo regimental não provido.

 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ:

VITOR DO AMARAL  interpõe agravo regimental contra decisão 
da Presidência desta Corte (fls. 460-461) que não conheceu do recurso especial em 
razão da incidência da Súmula n. 284 do STF. 

Em suas razões, o agravante afirma que "a petição de recurso especial 
traz, expressa e explicitamente, os dispositivos de lei federal violados" (fl. 469). 
Sustenta que, ainda que não houvesse sido indicado o artigo infringido, seria caso 
de concessão da ordem de ofício.

Requer o acolhimento do regimental a fim de que seja conhecido o 
agravo e provido o recurso especial, para que seja aplicada a minorante do tráfico.

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ:
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A despeito dos esforços perpetrados pelo insurgente, não verifico 

fundamento suficiente a infirmar a decisão agravada, cuja conclusão mantenho.

Conquanto a defesa sustente o preenchimento dos requisitos de 

admissibilidade pelo recurso especial interposto, a leitura da peça de fls. 409-418 

permite constatar o acerto da decisão proferida pela Presidência desta Corte 

Superior.

Com efeito, as razões recursais deixaram de explicitar quais os 

dispositivos legais federais haveriam sido contrariados pelo Tribunal estadual, 

no julgamento da apelação criminal, limitando-se a alegar o preenchimento dos 

requisitos para a incidência do privilégio do tráfico.

O Superior Tribunal de Justiça tem a função primordial, por meio do 

recurso especial, de uniformizar a interpretação e a aplicação do direito federal 

infraconstitucional. Com isso, o conhecimento do recurso, seja ele interposto pela 

alínea "a" seja pela alínea "c" do permissivo constitucional, exige, 

necessariamente, a indicação do dispositivo de lei federal que se entende por 

contrariado.

Nesse sentido: "A ausência de indicação do dispositivo de lei federal 

supostamente contrariado na instância ordinária caracteriza deficiência na 

fundamentação, o que dificulta a compreensão da controvérsia, atraindo a 

incidência da Súmula n. 284 do STF." (AgRg no AREsp n. 356.998/DF, 

Rel. Ministro Rogerio Schietti, 6ª T., DJe 9/2/2015).

É importante salientar que não basta a mera menção a dispositivos legais. 

É necessária a efetiva demonstração da possível ocorrência de violação ou 

interpretação equivocada dada pelo acórdão recorrido.

Conforme bem destacou a decisão agravada, evidencia-se a falta de 

fundamentação do apelo especial, circunstância que atrai a incidência da Súmula n. 

284 do Supremo Tribunal Federal, aqui aplicada por analogia: "É inadmissível o 

recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a 
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exata compreensão da controvérsia". 

Ressalto, por oportuno, que a concessão de habeas corpus de ofício é 
prerrogativa do julgador, e não direito subjetivo da parte. Ademais, o referido 
expediente não se presta a burlar as regras processuais de admissibilidade.

Ilustrativamente:

PENAL E PROCESSO PENAL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE ALEGAÇÃO DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, 
OBSCURIDADE OU AMBIGUIDADE. HABEAS CORPUS DE 
OFÍCIO. BURLA À INADMISSÃO DO RECURSO. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NÃO CONHECIDOS.
1. No caso, o embargante não se vale de quaisquer dos 
fundamentos vinculados de admissibilidade dos embargos de 
declaração: ambiguidade, obscuridade, contradição ou omissão. 
Por conseguinte, não tendo sido apontados tais vícios, não se 
mostra viável conhecer o presente recurso como embargos de 
declaração.
2. Não é viável o pleito para concessão de habeas corpus de ofício 
como tentativa de burla aos requisitos do recurso próprio. Afinal, a 
concessão da ordem parte da iniciativa do próprio órgão julgador, 
quando este detecta ilegalidade flagrante, nos termos do art. 654, § 
2º, do CPP.
3. Embargos de declaração não conhecidos.
(EDcl no AgRg no AREsp n. 2.462.348/SP, relator Ministro 
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 12/3/2024, DJe de 
18/3/2024, grifei)
 
PROCESSO PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ART. 325, § 2º, DO CP. VIOLAÇÃO DE SIGILO 
FUNCIONAL. EMBARGANTE QUE NÃO APONTA 
NENHUM DOS VÍCIOS DO ART. 619 DO CPP. PEDIDO DE 
HABEAS CORPUS DE OFÍCIO. INVIABILIDADE COMO 
MEIO PARA ANÁLISE DO MÉRITO RECURSAL. 
EMBARGOS NÃO CONHECIDOS.
1. Nos termos do art. 619 do Código de Processo Penal, os 
embargos de declaração, como recurso de correção, destinam-se a 
suprir omissão, contradição e ambiguidade ou obscuridade 
existente no julgado. Não se prestam, portanto, para sua revisão no 
caso de mero inconformismo da parte.
2. No caso dos autos, o embargante não aponta nenhum dos vícios 
previstos no art. 619 do Código de Processo Penal, pleiteando, 
apenas, a concessão de habeas corpus de ofício, cujo pedido se 
ampara em novas razões, tratando-se, à toda evidência, de 
inovação recursal, na medida em que as questões ora aduzidas não 
foram objeto do recurso especial.
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3. "Nos termos do art. 654, § 2.º, do Código de Processo Penal, o 
habeas corpus de ofício é deferido por iniciativa dos Tribunais 
quando detectarem ilegalidade flagrante, não se prestando como 
meio para que a Defesa obtenha pronunciamento judicial acerca 
do mérito de recurso que não ultrapassou os requisitos de 
admissibilidade" (AgRg no AREsp 1.389.936/DF, Rel. Ministra 
LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, julgado em 12/3/2019, DJe 
29/3/2019).
4. Embargos de declaração não conhecidos.
(EDcl no AgRg no AREsp n. 1.100.384/PR, relator Ministro 
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 10/10/2019, DJe de 
15/10/2019, destaquei)

Esclareço, por fim, que a instância de origem negou ao réu a incidência 

da minorante do tráfico pois "embora os Apelantes sejam tecnicamente primários, 

comporta maior rigor a reprovação de suas condutas em razão da razoável 

quantidade, qualidade e diversidade das drogas apreendidas, além da apreensão de 

anotações típicas da contabilidade do tráfico e dinheiro, o que indica que parte 

das drogas já haviam sido vendidas, o que os diferencia de um traficante iniciante, 

a demonstrar sua dedicação ao comércio espúrio, a inviabilizar a redução das 

penas" (fl. 396, destaquei).

Ressalto que, por ocasião do julgamento do REsp n. 1.887.511/SP 
(Rel. Ministro João Otávio de Noronha, DJe 1º/7/2021), a Terceira Seção 
desta Corte Superior de Justiça decidiu que a utilização supletiva dos 
elementos relativos à natureza e à quantidade de drogas apreendidas, na 
terceira fase da dosimetria, para fins de afastamento do redutor previsto no art. 33, 
§ 4º, da Lei n. 11.343/2006, somente pode ocorrer quando esse vetor seja 
conjugado com outras circunstâncias do caso concreto que, unidas, caracterizem a 
dedicação do agente à atividade criminosa ou à integração a organização 
criminosa, exatamente como ocorreu no caso dos autos. 

Isso porque, na espécie, não foi apenas a quantidade de drogas 
apreendidas que levou as instâncias de origem à conclusão de que o réu seria 
dedicado a atividades criminosas. Ao contrário, foram também as demais 
circunstâncias em que perpetrado o delito que, em conjunto, fizeram crer que 
ele não seria um pequeno traficante ou mero neófito em atividade criminosa. 

Vale ressaltar, por fim, que, de acordo com a jurisprudência deste 
Superior Tribunal, "Podem ser considerados como outros elementos para afastar 
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a minorante o modus operandi, a apreensão de apetrechos relacionados 
à traficância, por exemplo, balança de precisão, embalagens, armas e munições –
especialmente quando o tráfico foi praticado no contexto de delito de armas ou 
quando, de modo fundamentado, ficar evidenciado o envolvimento do agente com 
organização criminosa" (AgRg no HC n. 749.116/RJ, Rel. Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), 5ª T., DJe 28/10/2022).

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0208833-5 AREsp 2.663.999 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15175583720228260228  8079120238260041  
807912023826004115175583720228260228  
80791202382600411517558372022826022886062022  86062022

EM MESA JULGADO: 04/02/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : VITOR DO AMARAL 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 RODRIGO TADEU BEDONI - DEFENSOR PÚBLICO
 JULIANA DO VAL RIBEIRO - DEFENSOR PÚBLICO - SP291690

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
CORRÉU : EDISIO SILVA NERY JUNIOR 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VITOR DO AMARAL 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 RODRIGO TADEU BEDONI - DEFENSOR PÚBLICO
 JULIANA DO VAL RIBEIRO - DEFENSOR PÚBLICO - SP291690

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Otávio de Almeida Toledo 
(Desembargador Convocado do TJSP), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior votaram 
com o Sr. Ministro Relator.
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